
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2838146 - GO (2025/0014037-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMBIENTAL TECNOL CONSULTORIA LTDA
ADVOGADOS : BRUNA CORREA FONSECA - GO049741

FLÁVIO CARDOSO - GO024920
THIAGO ALVES DA SILVA MENDES - GO054235
THIAGO HENRIQUE VAZ DOS REIS - GO043268

AGRAVADO : METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
ADVOGADOS : FERNANDO PERES DE OLIVEIRA MALHEIROS - RJ115046

MURILO CÉZAR REIS BAPTISTA - RJ057446

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NULIDADE DE DECISÃO DE LEVANTAMENTO DE
PENHORA. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundamentado no art. 105, III, "a",
da CF. A agravante busca reverter decisão que autorizou o
levantamento de valores bloqueados na execução, por suposta
violação dos artigos 280 e 282 do CPC, alegando nulidade por
ausência de contraditório prévio.
 
II. Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação
de nulidade por ausência de contraditório, não analisada pelo
tribunal de origem.
 
III. Razões de decidir
 
3. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.
 
4. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
 
5. A nulidade dos atos processuais por falta de intimação das
partes é relativa, ficando condicionada à demonstração do
prejuízo, conforme Súmula 83 do STJ.
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IV. Dispositivo
 
5. Recurso não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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IV. Dispositivo
 
5. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial (e-STJ fls. 211-217) interposto
contra decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 205-207)

A parte agravante fundamenta o recurso especial no art. 105, III, “a”, da
CF. Busca reverter decisão que autorizou o levantamento de valores bloqueados na
execução, por suposta violação dos artigos 280 e 282 do CPC. Afirma que a decisão
é nula, por ausência de contraditório prévio. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ 222-228) 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, assim ementada (e-STJ
fls. 126-132):

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. CESSAÇÃO
DOS EFEITOS DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
PREPARATÓRIA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIA DA
EMPRESA DEVEDORA. AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DE SUSPENSÃO DOS ATOS EXECUTIVOS. AUTORIZAÇÃO
PARA LEVANTAMENTO DO VALOR PENHORADO EM FAVOR DO
CREDOR. ERRO DE PROCEDIMENTO NÃO DEMONSTRADO.
Transcorrido o prazo de suspensão das execuções fixado nos moldes
art. 20-B, §1º, da Lei nº 11.101/2005; não conferida prorrogação desse
prazo e, por consequência, não autorizada a recuperação judicial da
empresa devedora, deve a execução ajuizada em seu desfavor ter o
seu regular prosseguimento, haja vista a cessação dos efeitos da
tutela de urgência em caráter preparatório ali conferida. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.”
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A parte agravante alega que há elementos para o conhecimento e
provimento do recurso especial nos termos do art. 105, III, “a”, da Constituição
Federal. Busca a modificação de decisão que, ao apreciar pedido de reconsideração,
autorizou o levantamento de valores bloqueados na execução, com base em suposta
violação aos artigos 280 e 282 do Código de Processo Civil. Sustenta que a decisão
seria nula por ausência de contraditório prévio. 

Verifica-se, contudo, que o Órgão Julgador não analisou a alegação de
nulidade quanto à falta de contraditório. Portanto, o requisito do prequestionamento
não está presente, impossibilitando o seguimento do recurso, conforme
entendimento das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

Por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao Superior Tribunal
de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das causas decididas,
em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade revisional da
insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de

.matérias ainda não discutidas na origem

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
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6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

Sabe-se que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido

 (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,expressamente discutidos no Tribunal local
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No caso dos autos, não houve pronunciamento do tribunal de origem
sobre a alegada nulidade por ausência de contraditório, sendo, desse modo,
incabível decidir-se de modo inaugural, sobre o ponto, em recurso especial.

Veja-se que a questão analisada pelo acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos de declaração, centrou-se exclusivamente no acerto ou
desacerto da decisão do juiz de primeiro grau que permitiu o levantamento de
valores pela agravada.

O tribunal de origem concluiu que "transcorrido o prazo de suspensão
das execuções fixado nos moldes art. 20-B, §1º, da Lei nº 11.101/2005; não
conferida prorrogação desse prazo e, por consequência, não autorizada a
recuperação judicial da empresa devedora, deve a execução ajuizada em seu
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desfavor ter o seu regular prosseguimento, haja vista a cessação dos efeitos da
tutela de urgência em caráter preparatório ali conferida." (e-STJ. fls 132). Porém, não
houve pronunciamento quanto ao ponto referente à alegada nulidade por ausência
de contraditório.

Portanto, como a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora
trazida a esta corte, "ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na
Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2021 13/12/2021

Além disso, ainda que se superasse a questão relativa ao
prequestionamento, tem-se que a decisão recorrida se mantem hígida pela premissa
analisada pelo tribunal de origem, pois decorrido o prazo legal de suspensão da
execução, possível o levantamento dos valores penhorados nos autos. 

É firme o entendimento desta corte no sentido de que: "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Ainda, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte de que a
nulidade dos atos processuais por falta de intimação das partes é relativa, ficando
condicionada à demonstração do prejuízo.

Impõe-se portanto, o comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal
de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").  

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: 
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. NULIDADE AFASTADA.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. SÚMULAS 7 E 83
/STJ. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, X, DO CPC/2015.
RESTRITA AOS DEPÓSITOS EM CADERNETA DE POUPANÇA.
PRECEDENTE. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL DA SITUAÇÃO
CONCRETA EM JULGAMENTO. NÃO COMPROVADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.

2. Consoante o julgado recorrido, além ter ficado demonstrada, por
outros meios, a ciência da decisão concessiva da constrição, o que a
tornaria válida por ter sido respeitado o contraditório e a ampla defesa,
a insurgente não demonstrou prejuízo. Essas premissas (no sentido da
ciência da agravante da decisão deferindo a penhora e da carência de
prejuízo) foram fundadas em matéria fático-probatória, o que atrai a
aplicação da Súmula 7/STJ.

2.1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
nulidade dos atos processuais por falta de intimação das partes é
relativa, ficando condicionada à demonstração do prejuízo - Súmula 83
/STJ.

3. A regra da impenhorabilidade busca a proteção da dignidade do
devedor e de sua família, mediante a manutenção de um patrimônio
mínimo e a preservação de condições para o exercício de uma vida
íntegra, ou seja, a proteção é destinada às pessoas naturais, não
podendo ser estendida indistintamente às pessoas jurídicas.

4. Na hipótese dos autos, não houve comprovação por parte da
devedora de que o valor penhorado em aplicações financeiras
diversas da caderneta de poupança seria destinado a assegurar o bom
funcionamento da empresa. Portanto, constata-se a ausência de
justificativa excepcional a permitir a proteção da impenhorabilidade
prevista no art. 833, X, do CPC/2015.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.146.513/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

. Grifei.)16/10/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. ART. 1.022
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. APRECIAÇÃO ANTERIOR. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. JULGAMENTO VIRTUAL. SUSTENTAÇÃO ORAL.
SUPRESSÃO. EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. As questões de ordem pública também estão sujeitas à preclusão
se já tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no
sentido de que a declaração da nulidade do ato processual está
condicionada à demonstração de efetivo prejuízo (pas de nullité sans
grief). Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.075.371/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

. Grifei)17/2/2023

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. APRECIAÇÃO DE
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 165, 458 E 535
DO CPC/1973. LAUDO PERICIAL. INTIMAÇÃO DO RÉU PARA
MANIFESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE
REJEITADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
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CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/1973 quando o
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).

3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu ser inexistente o 
alegado cerceamento de defesa. Alterar tal conclusão demandaria
nova análise de prova, inviável em recurso especial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.029.724/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)29/10/2019 5/11/2019

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido: 

  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena 
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC). 

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação 
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a 
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.

 

jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que 
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão agravada. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em , 7/8/2014 DJe de . Grifo 18/8/2014
Acrescido) 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.838.146 / GO
Número Registro: 2025/0014037-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52381632920228090051 532098859 53209885920248090051 55455190220228090051
56348413320228090051

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMBIENTAL TECNOL CONSULTORIA LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO CARDOSO - GO024920

THIAGO HENRIQUE VAZ DOS REIS - GO043268
BRUNA CORREA FONSECA - GO049741
THIAGO ALVES DA SILVA MENDES - GO054235

AGRAVADO : METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
ADVOGADOS : MURILO CÉZAR REIS BAPTISTA - RJ057446

FERNANDO PERES DE OLIVEIRA MALHEIROS - RJ115046

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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